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APRESENTAÇÃO

Em momento bastante oportuno, os autores desta importante obra coletiva 
lançam luzes sobre a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LIN-
DB), especialmente após a edição da Lei 13.655/2018, que incluiu disposições 
sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito pú-
blico.

Após o advento da Lei 13.655/2018, a LINDB passou a contar com os arts. 20 
a 30, os quais se referem a temas de direito público, tais como de direito ad-
ministrativo, financeiro, e orçamentário, dentre outros, não sendo aplicável, 
portanto, a matérias de direito privado.

O referido ato normativo foi editado sob um contexto de severas críticas 
aos excessos e à atuação disfuncional de distintos órgãos e entidades de con-
trole, consubstanciada, por exemplo, no exercício do poder sancionatório dos 
Tribunais de Contas, bem como no ajuizamento de uma grande quantidade 
de ações de improbidade em face de um mesmo gestor, tomando por base atos 
pouco lesivos.

Não raras vezes, o medo de agir inibia a atuação do agente, travando, por-
tanto, as ações do Poder Público. Por isso, inclusive, foram cunhadas as ex-
pressões “direito administrativo do medo” e “apagão das canetas”, consisten-
tes na paralisia das ações públicas pelo receio de responsabilizações excessivas 
dos administradores.

A nova lei vem para responder aos anseios dos administradores e dos ad-
ministrados por um ambiente de mais racionalidade nas decisões e previsi-
bilidade às condutas da Administração Pública, garantindo, portanto, mais 
confiabilidade, segurança jurídica e eficiência.

Passados 5 anos da publicação da Lei 13.655/2018, e com a natural matura-
ção do diploma legal, é hora de refletir a respeito das suas implicações e aplica-
ções sobre os temas mais relevantes e atuais, notadamente na seara do direito 
público.

Não foi por outra razão que, sob a exitosa coordenação do Professor Gus-
tavo Justino de Oliveira, os organizadores e autores do presente trabalho, emi-
nentes juristas, debruçaram-se sobre as profundas alterações promovidas no 
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ordenamento jurídico brasileiro com a inserção de novos artigos naquela que 
sempre foi considerada uma lex legum, uma norma de sobredireito.

Bom exemplo disso é o art. 20, incluído pela Lei 13.655/2018 – que trata so-
bre segurança jurídica e eficiência no âmbito do direito público –, segundo o 
qual não deverá ser levada a efeito decisão administrativa, judicial ou contro-
ladora, com base em valores jurídicos abstratos, sem que sejam consideradas 
as consequências práticas da deliberação. 

A esse respeito, Felipe Faiwichow Estefam escreve que o novo texto importa 
em maior segurança jurídica porque impõe avaliação e planejamento público 
para atingir a finalidade pública de maneira segura e organizada.

Refletindo sobre o sucesso e a efetividade das novas diretrizes hermenêu-
ticas de direito público constantes dos arts. 20 a 30 da Lei, o autor Rafael Anto-
nio Baldo aponta que, além de depender das regras incluídas no plano abstrato 
da norma, necessitarão da transformação subjacente dos operadores do direi-
to e da própria cultura jurídica.

Por sua vez, a Professora Laura Mendes Amando de Barros escreve sobre o 
“consequencialismo da LINDB aplicado a momentos de crise”, enriquecendo a 
obra com exemplos da aplicação da referida doutrina filosófica e ética no com-
bate ao Coronavírus, na medida em que a situação de crise na saúde pública 
brasileira implicou a necessidade de repensar o processo decisório, de gestão e 
de controles públicos.

Em boa hora a nova lei tratou ainda das consequências daquelas decisões 
que importem na invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma ad-
ministrativa, inserindo, não só o parágrafo único do já citado art. 20, mas 
também o art. 21, o qual exige a indicação expressa das referidas consequên-
cias jurídicas e administrativas, bem como a demonstração da necessidade e 
adequação da invalidação. 

Nessa direção, importante o estudo levado a efeito por Fernando Menezes 
de Almeida e Aline Aparecida de Miranda a respeito do art. 21 da LINDB e da 
jurisprudência, no qual se concluiu que a disposição legal, antes de limitar a 
atuação do Judiciário no controle de legalidade dos atos administrativos, con-
cretiza o mandamento constitucional da segurança jurídica. Na mesma senda, 
os coautores Fernando Vernalha Guimarães e Raul Dias dos Santos Neto dis-
sertam também sobre as balizas à invalidação de atos e contratos administra-
tivos no exercício de controle das atividades administrativas, sugerindo uma 
necessária autocontenção do controlador.

Daniel Ribeiro Barcelos discorre sobre o consequencialismo estatuído nos 
arts. 20 e 21 da LINDB, consubstanciado na necessidade de uma motivação ex-
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tremada pelo aplicador do Direito no campo publicista, notadamente quando 
da invalidação de atos administrativos, propondo a discussão acerca da neces-
sidade de lei em sentido estrito para a modulação de efeitos da declaração de 
nulidade.

Sobre segurança jurídica e precedentes administrativos, a destacada re-
presentante da advocacia pública federal Flávia Corrêa Azeredo de Freitas, 
em coautoria com a organizadora Maria Beatriz Johonsom Di Salvo, analisa 
enunciados consultivos emitidos pela Procuradoria-Geral Federal sob a óti-
ca do pragmático-consequencialista, a partir dos quais podem ser extraídos 
fundamentos para redução da litigiosidade e diminuição das incertezas, dos 
riscos e custos das relações jurídico-administrativas.

Escrevem sobre pragmatismo no direito administrativo brasileiro Luciana 
da Cunha B. Oliveira e Caio Augusto Santos Zaccariotto, que ganhou força com 
a publicação das alterações promovidas na LINDB pela Lei 13.655/2018, “marco 
legal” do pragmatismo jurídico no Direito Público nacional.

Ainda sobre o pragmatismo, o trabalho de Rafael Augusto Silva Rodrigues 
analisa se as novas disposições da LINDB adotaram um “novo” ato adminis-
trativo, qual seja, um ato administrativo pragmático, com características pró-
prias, muito bem exploradas pelo autor.

O artigo elaborado por José Gebran Batoki Chad promove, por sua vez, o 
estudo do pragmatismo jurídico e sua relação com a hipertrofia dos órgãos de 
controle, com especial enfoque na análise jurídica da revisão geral anual dos 
agentes políticos do Poder Executivo dos municípios do Estado de São Paulo.

Em seu ensaio, Mirela Miró Ziliotto aborda, sob o prisma da gestão da ino-
vação, as discussões doutrinárias relacionadas à adoção de soluções inovado-
ras na Administração Pública 4.0, em favor do desenvolvimento sustentável a 
partir de suas múltiplas dimensões. Destaca que se faz necessária a adoção de 
mecanismos de gestão da inovação para garantir a eficiência, princípio cons-
tante do art. 37 da Constituição Federal de 1988, como estudo de impacto da 
ação inovadora.

Os autores Matheus Teixeira Moreira, Manuela Albertoni Tristão e Otavio 
Venturini, em texto muito bem articulado, defendem que a Administração 
Pública por indicadores encontra amparo nas disposições pragmático-con-
sequencialistas das alterações promovidas pela Lei 13.655/2018, com especial 
ênfase para o desenvolvimento de indicadores alinhados à ideia de uma gestão 
pública sustentável e consentânea com a agenda Environmental, Social, and Go-
vernance (ESG). 
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